
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Procuradoro Etìelÿn Freire de Carvalho

EXCELENTTSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO

T'R{BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRtrSENTAÇAO N" { bI-
/2017 lMP -EFC.

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, por intermédio de sua procuradora

signatária. no desempenho de sua missão institucional de defender a ordern jurídica, o regirne

democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução- no uso de suas atribuições

constitucìonais e legais e com base no disposto nos artigos 54. I e 288 da Resolução t'f 0412002-

TCE/AM, vem perarlte Vossa Excelência oferecer a presente REPRESENTAçÃO, em face do

Excelentíssimo Senhor ADAIL JOSÉ FIGUEIREDO PINHEIRO, Prefeito Municipal de

Coari, em razão das irregularidades constâtâdâs no Pregão n' 017 /2017 - CPL/PMC -
Processo n" 17712077, referente à contratação da empt'esa P.S Publicidade ao custo total de

R$4.076.340,00 (quatro milhões, setenta e seis mil, tÌezentos e quarenta reais) para prestar

serviços de consultoria, análise, planejatnento estratégico e assessoria de comunicação

i stitucional.

Ern notícia veiculada no periódico local "Acrítica", a Prefeitura Municipal de Coari

pretendia gâstar até R$4 milhões de reaìs em servicos de assessoria de comunicação, conforme

despacho de hornologação publicada no Diário Oficial dos Munìcípios do Estado do Amazonas

do dia 12.07.2017. Edição 1895. O teor do despacho indica a empresa P.S Publicidade co¡rio

ìicìtante vencedora do Pregão n' 0'l 7/201 7 - CPL/PMC.

De posse dessa notícia- este Ministé¡io Público de Contas. atrâvés do Ofício n"

53412017/MP - EFC, arnparado pelos artigos 93 c/c 88, parágrafo único. alínea "a" da

Constitujção Estadual e no artigo l16 da Lei rf 2.42311996, solicitou ao chefe do Poder

Execûtivo daquela municipalidade. a cópia integral do respectivo processo Iicitatório, além da

cornprovação da razoabilidade do preço pâctuado
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O município, por meio de stta Procuradola Geral Adjunta, enviou toda a doctnnerltação

solicitada. aduzindo que a questão se tratava de unl sistema de legistro de preços (SRP), não

estando a Administr.ação Pública obrigada a contratar quaisquer dos ìtens legistrados na Ata de

Registro de Precos (ARP).

Ocorre que a situação fática não se trata de um simples registro de preços, pois hoLrve

contratação do licitante veucedor após a assinatura da ata de Iegistro de preços (ARP). Nos

termos clo art- 2'. II, do Decreto rf 7.89212013. a ata de registro de preços é o docttmento

vinculativo. obrigacional, com característica de compromisso para futula contratação, em que se

registram os preços, foruecedores, órgãos pafiicipantes e condições a serem pratìcadas. No caso

do rrLrnicípio de Coari, a coutratação ocomeu logo após a assinatura da ARP (f 764).

cìesquaìificando a justificatìva apresentada pela P¡ocuradoria-Geral do Município

A contratâção irnediata cla licitante vencedora após a assinatttta da ARP não é o único

fator que descaracteriza o sistema de registro de preços (SRP)' É sabido que o termo de

referência deve conter os objetos a Serem conttatâdos. bem cotno a estimativa de quantidade a

ser utilizado, e ìlo caso da prestação de serviços, a estimativa de rneses. A ata de registro (f. 758)

anotoLl O serviço de maneira geral com um preço irnìco, Sern Iegistrar OS Serviços de matleira

indivìdualizada. Conforrre elucidado pela própria Procuradoria-Geral do Município, é facLllclade

da Administração Pírblica ao se valer do SRP, contratar apenas os serviços que lhe forem

oportunos, pautando-se na ARP. Desse tnodo, não é admissível que a ARP seja formalìzada sem

a porrnenorização dos serviços que podem. futuramente, ser colttratados. Nesse sentido, orieut¿r

a Controladoria-Geral da União no livlo Sistema de Registro de Preços - PergLtntas e Respostas

(Edição Revisada 20 I 4):

''Consitlerctndo u sislenátic¿t do SRP, ent qtre a Adntinislrttção PtTblica

regislrq preços, fomececlores e cluanticlades paru oqllisiç¿ío Jitllo"o

.fìcondo exclusivctmenle a critério cle sttu necessitlade, conÿeni¿tu ¡Lt L'

oportunitlctcle o urílizctção cla AR?. é intpossível aceí\ar a .fornalizttçãr.t

¿le una AR-P sent o tlevido regislrc do prcço (le Lnl iten tlatlttele rol de

objelos/sert,iços d ser conÍrciúdo. '

E ainda questiona

''Como chegar tt tuna ARP sen o exislêtlcitt de Lon preço Lln¡l(irio

registraclo? Ct¡tno denottsÍrat' Lt 1Lt|tl.8e( 
-(ttt 

\c ul¡li:Ltr utltd

d(!(rtt¡ttLklLI olLt s, lù itr'ttt tttio , ttl,t,lo:.' l-2
-\
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Verifica-se tarnbém que a Prefeitura Municìpal não cutnpriu devidamente conr o

requisìto previsto no caput do art- 7', do Decreto n"l .89212013 , visto não ter realizado

adequadamente a chamada "ampla pesquisa de mercado".

A jurisprudência do 1'CU é finne no sentìdo de considerar inadequada a pesquisa de

preços sustelÌtada apenas nas propostas dos fornecedores, devendo a Administração Pública se

valer de todos os meios tecnológicos disponíveis para verificar a melhor proposta aos cofres

públicos, seja analisando cor'ìtrafos de gestões anteriores. consultando ouÍos órgãos. verificando

catálogo de fornecedores, e buscando informações et¡ sites do poder público que conténr banco

de dados de outros procedimeutos licitatórios. Sobre isso, anote-se a seguìnte decisão:

"Faça o orçanettto clo objeto a ser licitado ct¡tn base ent cesta de

preços aceitáveis oriunda, por exentplo, de pesquisds junÍ.o a cotoção

es¡:ecífica com fontecedores, pesquisas ent caÍálog<ts de fontecedores,

pesqtùsa ent bases de sistentas de compras. at,aliaÇão de conlratos

recetllas ou yigentes. ralores adiudicaclos e t Ì¡cilações de ou/t.os

órgãos púhlicos, t,alot'es regisn'ados en atüs de SRP e analogia cont

co tpt"as/contratações realizadas por corytoraçõe.s priyadas, de.sde que,

com relação ct quoÌquer das.fontes utilizadas, sejant e.rpu.gados os

talore.s rlue, matnifestamenle, não repre,senlem a reaÌidade do ntercctdo,

à luz do arr 6'. ittc. IX, alínea '.f". da Lei n" 8.666/1993. " øCÓRDÃO

DE RELAç:ÃO 819/2009 -. PLENÁRIO. Ret. Min. tÿcttton Alencar

Rodriguesl

Anote-se também

"1. A aferição de preços nas ac¡uisições e conlrafações de produtos e

.serviços de tecnologi.r da infornaçtio, nt¡ âmbiÍo da Administração

Ptiblica .feclerul, na fase de estimatir)a de preços, no tltonento de

arljudicação do objeto clo cerlo te licifalório, t1o contralo7ào
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allerações po.ÿleriores, cleve 'se bctsettr em vctÌores aceil/tÿei:;, qLte se

enconlre t dentro tlu Jaixa ust'nlnente pralicadã pelo nercado ent

detet'mínacla época, obtida por nteio de pesc1uísa (I porlir de fontes

dit,ers¿ts. cotno orçomenlos cle fomecedores. wtlores acljudicados ent

IiciÍaça)es de rh"gãos ptiblicos - inclu.sos aclueles cot?slúnlet no

Compr[ß et -, valores regítlrados em alus da Sisteftru de Registrct de

Preço,s, enlre oulras, a exemplo de compros/conlratações reulizctdas

por corporações privadu.s en condições idênticas ott sentelhttnÍes

àcluelas da At!ruinisn'oção Ptiblica. 2. Preço aceilável, u ser

considerado na faixa de preços reJerida t1o ¡ten precedenle é ctcluele

tlue não representa claro viés en relação (to contexÍo do met'ctt¿lo. ott

seja, abcrixo (b l¡nt¡te inJÞrior otr ttcima tlo ntttior valor con:;l(trlte du

Jiríxa identýicadtr paru o prodttîo ou sert'iÇo. 3 A ttlilizução tle rttttes

que ntio sejant capaze,s tle representor o ¡uercado de lecnologia du

informctçiío ptrra produlos com cel tQ complericlade ott lierÿi\'ùr

fornecitlos poru o sclor ptiblico - cotno sites o Inler et it¡clttsit'e

in/ernacionoit - pode serÿir (rpetlas cotl1o nerÒ inclicotivo de preço, sent

que ,sirvunt os vcrlores enconlrados, por si sós, para caraclerizctção tÌe

sobre¡:reço ou ntperjàtu'anento. 1. Os critérios tlpontodos nt¡s ilens

precetlenle,s tleven balizar, larubém, a atltaç¿ío dos órgtíos tle conh'ole,

uo ser iruputatlo ,sohrepreço ozt sttpeý tt'cunento nas Qquisiçùc\ ¿

contrataça)es relacionttclas à urea de tccnologict da inlornução'

ucoRDÃo 2170/2007 .-PLENÁu\O. Rel. Mi . Ijbiralan Aguiar)

Por todo o exposto, a resposta do nunicípio não é satisfätória, e o procedimento

lìcitatório enYiaclo está eivado de ilegalidade, por desobedecel aos requisitos do Decreto no

'1 .89212013. alérn de afiontar os princípios da legalidade, motivação. e os que nortciam os

procedìrnentos I icitatórios.

Assirn, o Ministério Pirblico de Cotrtas reqttcr a Vossl Ercelólrcia

Determinar a APURAÇÃO do fato, rnediante identilìcação de possíveis ilegalidades

realizaclas pela Prefeitura Munìcipal de Coari, assim como a consequente emissão de

re latório conc lusivo;
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2. Aplicar MULTA previstâ no aÍ. 54, II da L,ei 2.4?311996, pelo ato praticado ser

contrár'io à norma Iegal;

3. Dar CIÊNCIA a esle Ministério Público acerca das providêncìas aclotadas e dos

resultados alcançados.

MINISTÉRIO PÚSLfCO nn CONTAS, Manaus, 27 de nover¡bro de 2017

elyn Frei de Carvalho
Plocurad o de Contas

9n Procuracloria
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